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TERMÔ DE REFERÉNCTA

1. DO OB|ErO

Registro de Preços visando â futura conffataçào dê empresa especializada na
prestação serviços de publicação, sob demanda, em jornal de grande circulação que
possuâ tiragem diáriâ mínima de 30.000 [trinta mil) exemplares no Estado do Marenhão,
no espâço especifico de publi€ação de edit is e anúncios oficiais, de mâtérias de interesse
do Município de Alto Alegre do Pindaré MA pàrà o aÍn 2025-2026.

2. DA IUSTIFICÂTIVA

Considerando o artigo 37, cáput. da ConsliluiÉo Federalo qual paescreve
quê ê administrâÉo pública obedecerá ao principio da publicidade, entre oulros.
Atentando-se para o inicio da aplicaÉo da ftova Lei de Licitaçáo (Lei 14.133120211, a
qual tÍaz em seu aÍtigo 54, §r", a obrigatoriedade de também se publicaí o eícrto do
Edital em jomal dê grande cirorlaçáo, conÍorme teío abaixo:

An 54. A publicidade do e<lital de lrcitação s€rá realizada nedianE
alivulgaçáo e manutenaáo do inteiÍo teot do ato convocalóio e de
seus anexos no Poítal Nacional de Conlíataalês Públicâs (PNCP).

§ 1ô Sen Wjulzo do disposlo no capul. é obngalóia a publbac.áo
cle exlrato do eclitâl no Díáio Ofrcial cla União, do E§Íado, do üstilo
Fecleal ou do Municlpto, ou, na caso de @nsórcio público, do ente
cle neior nlvel enlíe eles, ben cofio em jornal diáÍi, cle gÉnde
circulaçáo

A exigência de publicãçôes em jomais de grande circulaÉo objetiva
gaíanlir a efetiva divulgaÉo das inÍormações, consideÍando que tais veiculos de
imprênsa sáo lidos pela grânde maioria da populâçáo, o quê não ocorÍe, de falo, com
o jomaloficial.

Salienta-sê que sê trata de serviço continuado, em ürtude de sua
essencialidade e habitualidadê. Uma evêntuai paralisação nas publicaçôes de avisos
de licitâÉo, por exemplo. implicaria eÍn prejuízo ao exêrcício d€ls atiüdades da
Administraçâo, uma vez que todas as licitações fcariám tãmbém paÉlisâdâs, o quê
levaria a atrasos nas diversas contrala@s

3. DO§ QUÁNTTTATTVOS E ESPECIFICÂçÕES

3.1. Ás empresas interessadas em apresentar proposta pâra o íornecimento do
obieto deverão a te nder, rigorosame nte, as especiÍica ções, q uantidades e Unidade deainidas
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3.2, O quantitátivo previsto neste item tem caÉter estimativo, balizado em função
do consumo e utilização plováveis, coníorme levantamento dos ór8ãos municipals, não se

constituindo, em hipólese alguma, compromisso do Município pela contrâtáção em sua

totalidade.

4. DÁ EXECUçÃO DOS SERVrçOS

4.1. A CONTMTÁDA só deveÉ executar os serviços descritos neste Termo de
Referênciâ, somente com o recebimento de uma Ordem de Serviço, expedida e

devidamente assinada pelo Gestor do Contrato na qual deverá consEr as seguintes
informaçôes; Nome do hóspede, na do CPF oú RG e os serviços a serem ofertãdos ao
mesmo.

4.2. A CONTRATADA deve iniciar os serviços em 24 (vinte quatro) horas após o
recebimento da OS [Ordem de Serviços) nâ Cidade de Sâo Luís,Capitâldo estado.

5. DO ENQUADAÁüENTO ITGAJ.

5.1. O obieto deste Termo de Referência é conslderado comum porque é deflnido
mediantÊ especificâçôes usuais no mer€do, tendo como critérlo de escolha o pr€ço

ofertâdo somente, cabendo à adoção da modalldade PRf,GÂO, nos termos do art 6q, XLI

daLei na 14.133 /2021.

5.2. A modalidâde de licitação om escolhida confere mâior celeridade ao processo,

como também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, enlênde-se que o

int€resse público será mais satisfatoíamente atendido mediante a âdoção dessa

modalidade.

5.3. São aplicávers ainda ao objeao licitado, no que couber a L€l Federal no

14,133/2021 e [êl Complementar ne 123/2006 e demais normas regulamentares
pertjnentes à espécie.

5.4. Âdemâis, os itens constantes dâ Planilha de QúântiEtivos e Custos são

passíveis de contrataÉo, pordemanda e sob o Sistema de Registro de Preços - SRP não se

obrigando a utilizá-la na sua totalidâde.
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N' ITEM UNO QTD

01

SERVIÇO DE PUBLICAÇÁO DOS
ALÍOS RELAT]VOS À LEI DE
L CITAÇÔES, EM COLUNA PAG NA OU
CADERNO ESPECIAL DE
PUBLTCÁçÔES OFtCtAtS, A SER
EXECUTADO CONFORME AS
NECESSIDADÉS DO MUN]CIPIO DE
ALTO ALEGRE DO PIDARE

CÀTVCOL 5 000 Rt 50,00 Ri 250.000,00
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--- .U.1 
O valor total estimado parâ o objero solicrtádo sera orçâdo Delo sêtor

:":i^"j:::1.: ::T estabele(ido em runçào do\ preços medios p."u.,j"i ,J.",."0",rrreolantP Cotaçào de preços realizdda\ i n ro às empre§ds do ramo pertinente ao obteto dasolicitrÊo, a qual estári disponrvel prra .c,*rlta Or, ,r,";;;"ã;;';;;;;;;"":;; 
"edrtalde licitãção.

6.2. Os preços àpresenrados serào Lonsiderddos comptetos e deverào abrànsertodàs às d€spesds retarivrs ao rornêcimenro o. .ui"L. 
"À 

-."rnã, 
í,t"i".,.,trunsporte/ÍreLe, embalagens. crrregàmento e descarregamen(o,.ü;., 

";;;;;,,substrruiçôe-s e quaisquer despesas ac-essórjas e/ou 
"".".ra?ir"l" Lüãr'*ü.'"",i .do ob,eto, não especrficadâs neste Termo

7. __ DO PMZO DE EXECUçÂO 8 VIGENC|Â CONTR/{TUÂL E DÁ VIGÊNCIÂ DA ÂTADE REGISIRO DE PRf,çO.

?.1. O ptazo de execucào do obiea",".r.à oo inà "".i,;;;;X;,il"Ti:::;".X,: :"J;:X ;"jf :::il.::;1"',.T"*r::a p-aÍtrr da daE de âssinâturd do tnstrumento contràfuaI, ldcültr.tà
hipóteses prewsras dos artisos 106 

" ió?,;,'i;; ;;;;;i;:;;:,1;ii.":,",Íã:i,1";i:
iustificâda por es.rrto e previamen!e autorizâda peta auro.raaae co,np"r,ei;; ;;;i;;;.oContrato,

7.2. O
rtir da data

prazo de vigência da ata de registro dê será até 12 (dozel meses à

,,,.. ",", 1.:"0::f-1i" ,:vidamenre iusrjítcada a vdnusem. a au de resisrro de preço\,
vtgencra, poderá ser uritizadà por qualquer orgáo ;u enijdade,daadm_rnrsrraÇào púbtrcâ que nào renha participado à" à."r" -ri.i"tori", 'À"ãt-"*"

anuência do órgào gerenciador.

7.3 - fu_rquisiçôes ou es contraUçôes Jdicion.is nào poderao exceder, por órgàoou enadade, a 50% dos qudntrErjvos dos ]ores do instrumenro convocatóri" 
" 
,Jgii*ã".nà 

,Atá. 
de R€gjsrro de preço5 pdra o órgào gerenLrador e órgàos pârriciDa;tes. nãopodendo rindâ, exceder na totatrdade, ao dJbro ã. q*"t"uro à"irã"i.;;;;;;;;; ;,ata de regslro de preços pard o orgão grrencirdor 

" pr. * *ó.;"Ã;;;;",independeniemen!e do nunero dc órgios nao parUcrpantes que dderlrem, com tujcro noàrt 32 do Decreto Federat ne I 1.462 d; 3l de mrrço de 2023.

8. DA DOTAçÁO ORçAMENTÁRJA
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8.1. Na llcitação para regisEo de preços não é necessário
orçámentária, que somente sêÉ exigida pâre â formalizâÉo do
instrumento hábil, conforme art 17 do Decreto F ederàl L1.462 /23.

9. DA coNTRATAçÃo

arlhas n,_
Procstso no

t5
2D2

'ubíiLa. a2-

indlcâr â doiação
.ônt ãtô oü ôut o

9.1, Â empresa vencedora, após homologaçâo do procedimento licitâtório, será
convocada pelo Setor €ompetente para assinatura do contrato mediante condições
estâbelecidâs, previamentê, no instrurhento convoc;ltório.

9.2. Aplicer-se-á ao conrato os mândâmentos da Lei nq 14.133/2021, a legislação
de proteção e defesa do consumidot os preceitos de direjto público e, supletivamente, os
princÍpios da teoria geral dos contralos e as disposlções de direito privado.

9.3. Na hipótêse da empresa vencedoia não assinar o contrato no prâ?o e

condições estabêlêcidas, a remanêscênte, têÍá igual prezo e condições de suas propostas,
podendo ser negociada aindâ a obtenção de melhor preço, sem preiuízo da aplicaçáo das
sançôes prevista em lei.

9,4. Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estritamente às Íegras destê
Termo de Referência, do edltal dâ licitâção e seus anexos, e, âo conteúdo da proposta da
licitante vencedora.

9.5. Pâru assinâro contrâto, a êmpresa vencedora deverá comprovara manutenção
das condições de habllradçào exigjdâs nà licrLdçào.

10. DAs coNDIçôEs DE PAGÁIíEUTo

10,1. O pagamento será efetuado em moedâ corrente nacional, por meio de ordem
bancáriâ em favor da contràtada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contádos a partir do
recebimento, conferência e aceite definitivo do objeto, de acordo com as normas de

execução orçamentária e flnanceira do Munlcípio e condições estabelecidâs na proposta de
preços, mediante a apresenlâção dâ Noti Fiscal, devidamente alestáda pelo fiscal do

10.2.1. A empresa contratada âpresentáÉ, a[s) nota(s] fi§cal acompanhadâ dâs

respectivas Ordens de Fomecimento e das certidôes de regularidade solicitadâs pela

Contratante, para o ato de abertura do processo de pagamento da despesa pelo setor
competente, o qual será realizado após a liquideção dâ despesa.

10.2.2. O gestor/fiscal do contrato somente alestârá o íornecimento dos produtos,

após verificado o cumprimentode todas as condições pactuadas.

Av. Joaô Xxlll, S,l . C.nlro, 
^lroCIiPJ

À1.€r. do Pind.Íá - lA - IÁ. CEP À'6á 393.000.
n ' 0 1 . 6 I 2 . A I 1 / 0 O 0 1 . ? i .
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_70,2. 
A não apresentação da Nou Fiscal atesradd com as documenLaçôesnecessárias ao pagãmento ou à suà apresenraçào com rncorreçôes ou ausênciâs declocumentos, enseiàrá a prorrogação do prâzo de pagâmento por i;âl nú.;;; aJ;; 

"que.corresponder os aEasos e/ou as incorreções ,"iin."au., nao ã"r"niá i c"rl""ã",
q ua lque r acréscimo decorrente deste aEaso, de suâ única e tota I respon." t ilii"a" 

_ _*_

10.3. A Conrratada lançaÉ na Nota Fiscal/Fatura as especlficações dos produtosentregues de modo idênrico àquetas consrántes do objeto do C.r"áa 
" a" i.ãp"r"vencedora.

11. DAS CONDIçÓE§ DE REAJUSTE

- 1f.1, Os preços contratados em decorrÉnctâ do fomectmento do obieLo somenleserão,reajustados, caso o prazo de tornecrmenfo." 
"r,"na" ,à. o".ioao,;;#;; i,

ldoze I m€ses, sem culpa dd ronLrrtada. conr.rdos aa aao aa a p rese ritaç;o a"-;;;;". ";.rnorces de preços serdis, seroriâis ôu o,F reflitâm a vanaÊo dos ;.,". j;;;;;i.,,
observàda a perjodrcidade,nuat e as lormas a,"a,, p"i]-ã"*íãi"i";j i;;".";_previsto na Lei he. 9.069/9S.

12. DO GERENCIAIiTEI{TO E DÁ FrSCÂUZAçÃO DO COr{TMTO

12.1. Sem preiuízo da plenà responsabilidàde dâ CONTRATÁDA, o contrato seráfiscáhzdo por servjdor Íormalmenrê aásignado a quêm caberá 
"_";.;; r;;;;;,pfevistas, nos termos do at 117 da Lei n" 14.733/2OZt.

12.2. A li,scalizÀúo neo exclui nem reduz a responsâbilidâde da CONTRATÁDA

L11..1::1.:1-.-ll.-"lr*idades. 
vkros ou produto inddequado ", d" q",r,d";"-,;f;;l;;,

rncrusrvê perante terceiros, nào imprrcàndo corresponsabridede da C0NTMTANTE ou àeseus agentes diante destes.

Sllhrs n

Pírc.lso

kubrica.

12,3, - 0 gerenciâmento da execuÇào do conLrato
desitnàdo tormalmente pelo Municípto, o qurl cuidaÉ
pâgamentos, à documenteção, ao contmle dos prazos
prorrogâçõe5 reequ jlÍbrio econômico-fihancêiro, êtc.

- 12.4. Olsl servrdortes) designâdoÍs) anorará
ocorrenctas retãcionadas com â exe(ução do tLtruro
prerrogatlva der

a] fiscaljzar e alestar o fornectmento dos produaos, de modo que setamcumpridas inregrdtmenre as condiçôes esEbetecia* 
"*,á r"Á. á" i"i"'**,] 

". "ji"roa llotãçto e seus anexos e na proposta vencedora;
b) comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o

. /t/,,<

@-

licará a cargo de sepidor
de incidentes relativos a

de vencimentos, evenhrâis

[ào) em regjstro próprio todas as
contrato, sendo-lhe(s) assegurada à

-- Á;-J;iã x-xii, s7i---õ:n;o,-.Al,o--a-a.ü.;; p-i-id.ú; rÂ:-fli. õ-Ep i;-;í.-ir&oii;
CNPJ n" oi 612.8t2/0001,2i



que for necessárjo à regülârizâção das faltas ou defeitos observadosj
0 garântir ao contràtádo âcesso a loda e quelquer informação sobre

ocorrências ou latos relevântes relacionados com o fornecimento dos produtos;
d) emitir pareceres em todos os atos da 

^dministrâçâo 
relativos à execução

do coDh?to, em especial aplicaçôes de sançôes e âlteraçôes do mesmo;

12.5. Ás decisões e providências que ultíapassarem a competênciâ do gestor/fiscal
do contrato deverão sersolicitadâs a autoridade superior, em tempo hábil. para a adoção
das medidas convenientes,

FrihJs n

fI?cass0 n"

qubrica n"

Pr.l.itor. Iuitêjprl d. Átto At.!Í. do Pind.ra - x^

^v 
Jôao xxlll, s/ , c.niro. cEP i.06.336.000.

cNPJ i! Ol 612.332/000t.21

72.6. A tiscalizaçào exercida pelo Município não excluiÉ ou reduziÉ
responsabilidâdê da ContÍatâda pela completà e perfeita execuÉodo obieto contratual.

13.DASOB GAçÔES DÁ CONTRATANTE

13.1. Conslituem obrigações e responsabilidades da CONTMTANTE, além do
estâbelecido na legislação em vigor e no instrumento contrâtual oseguinte:

a) Designar o Gestor/ Fiscal do conlrato, responsável pelo acompanhamento;
b) Expedlr€ conúolaras Ordens de Fomecimento;
c) Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência,

edilal da licitâçào e no conEãto.
d) Comunicar/notificar à CONTMTADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas

ou irregularidades verificadas fornecimento do objeto, para que seia substituÍdo, reparâdo
ou corrigido;

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,
conforme condiçôes estâbelecidas neste Termode Referência e no instrumento conEatuâl;

0 Prestaras informaçôes e os esclarecimentos que venham a sersolicitados pela
CONTMTADAj

d Efetuâr os pagamentos nos valores correspondente ao fomecimento do
objelo, no prazo e forme estâbelecidos neste Teímodê Referência;

h) Observar pâra que, durânte a vigência do contrato, sêjam manúdas todas as
condições de habililaçào e qualificaçâo exigidas na licitâção, bem como, â compatibilidade
com âs obÍi8ações assumidas, inclusive com solicitação de novas ceitidões ou documentos

i) Nào permitir que "outrêm" cumpra âs obrigações a que se sujeitou a

CONTRATADAj
j) r€jeitar, no todo ou em parte, o(s) produto[s) em desacordo com as

exigências deste Termo de Referênciaj
k) Exigir o imediato afastâmento de quâlquer empregâdo ou preposto da

CONTRATADA, que prejudique, de qualquer forma, a fiscalização, ou âinda,que se conduza
de modo inconveniente ou incompalivel com o exercício das suas funçôês que lhe forâm
atribuÍdas:

l) Atestar o adimplemen[o das obrigações, desde que satisfaça as exi8ências
previsfas neste Termo.

m) Áplicar, garantida a ampla defesâ e o contraditóio, as penalidades

Áv. Joao IXlll, S/l{ - C.ilro. Âliô 
^1.!r. 

do Pindtr, ' IÂ - IÂ, CaP n'65 393.000,
CNPJ io 0l 612.332,0001.21
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decorrenres do descumpflmento das condiçõcs, especificaçôes e obrigàções estábelecicÍasnesre Termo de Relerêncià, no edirãl da ltcttjçjo or.in.rrrr"nto.ont.lilri "** ."

13.2. A CONTRÁTÁNTE nào resDonderá por quaisquer compromissos assumidospele CONTMTADÁ perante terceiros, ainda que vinculados à execução do obierocontratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em d;c;;;;r; ; O"mêsma, deseus empregados, prepostos ou subordinados,

14. OBruGAçÕES DA COTTTRATÀDÁ:

. 14.1. Constituêm obrigaçôes e respoDsâbjlidades dâ CONTRATÁDA, além doestabelecidonalegislaçàoemvigorenoinstrumentocontratualoseguint",--*-.

,,^,.--=:) 
CrTpl'r,9d"s às obrigâçôes constantes neste Termo de Referência, editat darrcrrilçio e conràto, de acordo com a pfoposrá àpre§ent_adaj

bl Etêtuar â enlreBa do obieto em perleitas condiioes, conlorme especiÍicâçóes eprazo esàbelecidos neste instmmento e nos locats estÀbelectdos nas ordens defornecimento,
c) Responsabilzâr-se Dêlos vr.rô< ê danos derorreniês do torne(tmento obrero. deacordo com os arbgos 12, ti,l4 e 17 à 2i

8.078, de 1990); 
r' do códrgo de Defesa do consumidor (Le; nc

d) Responsâbiltzar,se soljdariamêr
,i.1",,., j";;,i:i;;;;;;ilil;:'J ;1'#l: ;,".:.ff :;l:ff tri:ff , 

jl"jJ ffj,f à Jj:;a uo[z.açao a que se destinàmj
e) Responsàbjlzar-se por dànos I

,u.."i.o,, 0".#inãã;1,i;,ã r;i; ;; ;',i,'"'.1;'" j,[::ffff" i"jÍIJ:';f::"""1":êm que seus empregados venham a ser ví

"r,"io. 
ru,.",J porJ-";;:;l;;.""';.;ffl1i:;::::,::"7#_:* " 

da enrresã do

ílSubsÍLujr. reparar ou corrisir. às s
rerertncia, à ;.oJ;;;:;;' "*;J 5 'nsrsuas expensas' no prâzo fixado nesle rermô de
prevrslas no neste instrumento, 

ritos' sem prejuízo da incidên€ia das sânçôe§

g) lnformar, por escrito, até a dâte da-âssinâtura do contrato, o nome do Banco,A-gênoâ e o número da cone bàncária pam eÍc,to ae aaimplemenà;'r: ;;;;:;;; ;;
::T^:.:,,,T" e contaro d^ preposio desisnàdo à ."p.";";a:';;;;;.':,'":.;:;."
aoequados_de comunjcaçào {relefone Íixo, celuldr e emâ;l);
. h) Comunicar ao Cesror/Fiscat do MunicÍpio. nã prazo máximo de aré 6 (seis)horas que antecede à dàLa da entrega, os moirvos que ,rd"rri;,l*; ;;;;;;"ff;"prazo previsto, com a devida comprova(ãoj

, j) Árcâr com todas ds despesas, direras ou tndiretas, decorrentes do cumprimentudâs obrjgàçôes ássumidas, sem qualquer ónus ào Município;'

^,-,_-l) 
Nào rÍansterir a tercerro\, por qualquer foÁa,'nem mesmo parcjalmenre, a5oorrgaçóes assumidàs, nem subcontratar or

"*."io n"" .ond,ço".-,,;;;;,;:;;;;"".;,,;:i,,x,.:"Í:;xj,"."ru* a que estr obnsada.
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k) [íanter, durante toda a execuçâo do conlrato, êm compaübilidade com as

obrigaçõês assumidas, todas âs condiçôes de habilitação e quãlificâÉo exigidas nâ

licitaçâoi
m) Acêitâr nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressõ€s que se

fizerem necessários no fomecimento, até 25% fvinte e cinco por cento) do valor iniciâl

atualizado do Conrato.

15. SANçÔESÂDMTNISTnÂTMS

15.1 - Comete infração âdminisEativa, nos termos dâ Lei ne 14.133, de 2021, o

contratado que:
â) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause Srave dano à

Administração ou âo funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dercausa à inexecução totâl do €ontÍalo;
d) Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da

contratãçâo sem motlvo iustiÍlcado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestàr declaração falsa durante a

êxe€ução do conE ato;

0 Praücarato frâudulento na execução do contmto;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ij Pratlcar ato lesivo previsto no art 50 da Lei na 12.846, de lq de aSosto dê

2013.

15,2. Serão aplicadas ao coniratado que incorrer nas infraçõês acima descritâs as

seguintes sançóes:
â) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciâl do

contrato, sempre que nao se jusüÍlcara imposição de penalidade mais grave (ârr 156, §20,

da Lei nq 14.133, de 2o21);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quândo praticâdas as condutas

descritâ;nas alÍneas "b", "C ê "d" do subitem acima deste teÍmo de referênciâ, sempre que

não se iustiflcar a imposição de penalidade mais grave (aít 156, § 4a, da Lej nq 14 133, dê

2O21);
c) Declaração de inidoneidade Parà licitaÍ e conÍatar, quando praticadas ãs

condutâ; descritãs nas alíneas "e", "f , "g" e "h" do suhitem acima deste Têrmo de

Referência, bem como nas alÍneas "b", "c" e "d', que iustifiquem a imposição de penalidade

mais Srave [arL 156, §5q, da Lei n'g 14.133, de 2021).

d) Multa Moratória de 0,6010 (seis décimos por centol por dia de atraso

iniustiÍic;do sobre o valor da parcelâ inadimplida, ate o limite de 10% (dez por cenlo)

diâs,

15.3. Â aplicação das sanções previstâs neste Teímo de Referência não exclui' em

hipótesê al8uma, a obri8ação de reparação integral do dano causâdo ao Contratante (art.

156,§90, da Leine 14.133, de 2021).

----i;-J;t;Tint. s;N . c.ir,o. Àrro al.s,. do P,id.r. r^ - rr. cEP r'3ó 3e3 000'
cNPJ no 01.a12.3r2'O001 21
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15.4. Todas as sanções previslas neste Termo poderão ser aplicadas
cu mulativa mente .om â multa (art 156, §70, dâ Lei nq 14.133, de 2021).

15.5. Ánles da aplicação da multâ seÉ facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contâdo de data de sua intimação (arL 157, da Lei nq 14.133, de
2021).

15.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores âo valor do
pagamento eventualmente devido pêlo CoNTRÂTANTE a C0NTIIATADA, além da perdâ
desse valor, a diferença será cobrada iudicialmente (art 156, §80, dâ Lei ne 14.133, de
202L).

15.7. A aplicaÉo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contràditório e ã ampla defesa ao Contratâdo. obsêrvando-se o procedimento
prevlsto no caput e parágafos do art 158 da Lei n0 14.133, de 2021, parà as penalidades
de impedimento de licitâr e contralar e de declâração de inidoneidade para li€itar ou
contratar.

15,8. Na aplicação das sanções serão considerados (arL 156, §10, da Lei na 14.133,
de 2021):

a) A natureza e â gravidade da infração comeüdaj
b) As peculiaridades do câso concretoj
c) As ci[cunstâncias a8ravantes ou atenuantes;
dl os danos que dela provierêm para o Contràt2nte.

15.9. Os âtos previstos como infraçôes administrativas na Lei na 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos dâ Administração Pública que também sejam
tipiflcados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuniamente, nos mesmos autos, observados o íto procedimental e âutoridâde
competente definidos na referida Lei [art. 159).

16. DÁS DISPOSTçoES FrNÀlS

16.1. O Município terá direito, a quâlquer tempo e lugêr, de reieitar quaisquer
produtos fomecidos, que de alguma forma, não estejam em estrita conformidâde com os

requisitos especificados.

16.2. A CONTMTADA gârantirá o comportamento moral e profisslonâl de seus
empr€gedos, quando estiverem procedendo a entrega, cabendo-lhe responder integral e

incondicionalmente por todos os danos e/ou aros ilícitos resultantes de ação ou omlssão
destês, inclusive por inobservância de ordens e normâs da conEaiante-

16.3. A CONTRATADA manterá â CONTMTÁNTE llvre de quaisquer

reivindicações, demândas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de

sua açãoouomissão.

av Joào xxlll, s/N .c..t.o. allo al.ír. do ?lid.ra - l{Â - xÀ. cÊP n" i6.393.000,
ôxtJ ^! 01 §12 3!2r0001.21
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17. CROI'IOGR.AüÁ I'8 DESEMBOLSO

17.1. O cronograma de desembolso será conforme quantitâtivo solicitâdo, de forma
parcelâda, a pãrtir da liquidação dos produlos fornecidos, nos termos da Lei F€deral no
14.t33 /2021.

Alto 
^lesre 

do Pindaré 12 de novembro de 2024.

Marcelo
Secretário [4unicipalde nistração e Finanças

rt'nl,a' 91
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16.4. Não será admitida propostá parcial, ou
superiores aos rL€ns eslàbelecrdos, nem descriç;o
proposta em desconformidade com as especiÍicaçôês

seja, com quanlitatjvos infêriores ou
incompleta, ou seja, não será aceita
constantes deste Termo,

Ar Jo,o Itrrr. s/N . c.iilo. Atro Â1âar. do Piid.rá *Â - LÀ, cÉP à'65 393.000.
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